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EXCELENTÍSSIMA AUTORIDADE SUBSCRITORA DO EDITAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPARI DO ESTADO DE ESPÍRITO 

SANTO 

 

 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO - com fulcro no artigo 24 do Decreto nº 10.024/2019 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 134/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22.953/2023 

 

 

 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede na Rua Calçada Canopo, 11 - 2º 

Andar - Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - Santana de Parnaíba/SP - CEP: 

06541-078, e-mail: bruna.olimpio@primebeneficios.com.br; 

juridico@primebeneficios.com.br, por intermédio de sua procuradora subscrita in fine, 

vem, respeitosamente, com base no artigo 24 do Decreto nº 10.024/2019, e no item 21 

do edital, IMPUGNAR o Instrumento Convocatório, consoante motivos a seguir 

determinados: 
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I - DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO  

 

Considerando que a IMPUGNANTE é uma empresa que exerce a 

atividade compatível com o objeto da licitação e, portanto, pretensa licitante, o prazo 

para impugnação é de até o 3º dia útil da data fixada para abertura da sessão pública, 

conforme o Art. 24 Decreto nº 10.024 de 2019: 

 

Art. 24.  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública; (Grifamos) 
 

A contagem dos prazos nos processos licitatórios e nos contratos 

administrativos está disciplinada no artigo 110 da Lei 8.666/1993, da seguinte forma: 

 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando 
for explicitamente disposto em contrário. 
Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de 
expediente no órgão ou na entidade. (Grifo nosso) 

 

Sendo assim, é de se assinalar que a presente insurreição se encontra 

TEMPESTIVA, uma vez que protocolada com antecedência à data da abertura da 

licitação (não se considera horas na contagem do prazo, mas sim o dia de expediente 

no órgão). 

 

II – DO PRAZO PARA RESPOSTA DA IMPUGNAÇÃO 

 

Como regra, a impugnação ao edital não tem efeito suspensivo em 

relação à realização do certame. Mas, é obrigação do Pregoeiro respondê-la no prazo 

máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da sua interposição junto à Administração 

Pública, como determina o § 1º do Decreto n°. 10.024 de 2019: 

 

§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. (Grifamos) 
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Dessa forma, o pregoeiro deverá apresentar resposta dentro do prazo 

legal, sob pena de invalidação do certame, pois, diante do silêncio restará inviável a 

formulação adequada e satisfatória das propostas.  

 

III - DOS FATOS E DAS RAZÕES 

 

A empresa PRIME, ora denominada Impugnante, exerce a atividade 

empresarial de gerenciamento informatizado de cartões, especialmente gestão do 

abastecimento de combustíveis e manutenção de frota, sendo reconhecida no mercado 

como uma das maiores empresas do seguimento. 

 

O principal mercado de atuação é o setor público, onde participa 

diariamente de processos licitatórios, tanto presenciais como eletrônicos em diversas 

plataformas de compras. 

 

Neste sentido, é notória a expertise da Impugnante não somente no 

ramo em que atua, mas também em procedimentos licitatórios, que envolvem diversas 

atividades, tais como análise minuciosa das condições impostas no edital, 

principalmente quanto aos documentos exigidos para Habilitação das licitantes, que é 

uma condição intransigível de participação. 

 

Está prevista para o dia 16/10/2023, às 08h00, a abertura do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 134/2023 com seguinte objeto: 

  

É objeto do presente certame o REGISTRO DE PREÇO para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO, CONTROLE E INTERMEDIAÇÃO NO 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ATENDER A FROTA DE 
VEÍCULOS DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS PERTENCENTES AO 
MUNICÍPIO DE GUARAPARI –SEMAD, conforme lote devidamente relacionado 
no anexo I do presente edital. 
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Em detida análise ao edital contatou-se ilegalidades que afrontam o 

Comando Constitucional que determinou a realização de procedimento licitatório, 

estando em desacordo com o que determina a legislação sobre o tema, contendo 

cláusulas exorbitantes que não condizem com os princípios administrativos presentes 

na Constituição Federal. 

 

IV - DA FIXAÇÃO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO NÃO PREVISTO EM LEI - 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 

 

Em nova violação da legalidade administrativa, o Edital impôs 

condição não prevista em lei, acerca dos critérios de julgamento: 

 

7.6. A presente contratação será realizada por meio do processo licitatório na 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, prevista na Lei 10.520/2002, sob o 
critério de julgamento de MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PARA O 
ESTABELECIMENTO CREDENCIADO, considerando que a taxa a ser exigida da 
CONTRATANTE (Administração Pública Municipal) será igual a 0% (zero por 
cento) e atender às exigências fixadas no Edital e seus anexos.  
7.6.1 – A contratação pretendida encontra-se norteada no Acórdão TC-1502/2022, 
TC-2511/2022, relator conselheiro Luiz Carlos Ciciliotti da Cunha, do Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo – TCEES, publicado em 23/01/2023.  
7.6.2 O presente critério de julgamento é legítimo, em virtude da interferência direta 
no valor final a ser pago pela Administração Pública nos serviços prestados, vez que 
os estabelecimentos credenciados, embutem no valor final do serviço a respectiva taxa. 
Nessa toada, têm-se que o custo dessa taxa é repassado a Administração Pública, tendo 
em vista a individualidade dos serviços prestados. Sendo assim, em razão do poder 
público ser o responsável pela absorção da referida taxa no valor final dos serviços 
contratados, o critério de julgamento escolhido demonstra-se legítimo e oportuno para 
a pretensa contratação. O objeto a ser adquirido enquadra-se na classificação de bens 
ou serviços comuns, podendo ser especificado de forma objetiva e com especificações 
usuais de mercado, e encontra amparo nos termos do Art. 1º, parágrafo único da Lei 
n° 10.520/2002, conforme se verifica:  
Art. 1º. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se 
bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado.  
Salienta-se que, além da legislação supramencionada, a pretendida contratação 
regular-se-á também pelos mandamentos do Direito Público empregando 
complementarmente princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do 
Direito Privado, como preceitua o Art. 54, caput da Lei de Licitações e Contratos (nº 
8.666/1993). Possui, a Administração Pública, a faculdade de modificar 
unilateralmente o contrato para melhor atender às finalidades do interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO, bem como, rescindir unilateralmente o 
contrato das formas previstas no Art. 79, I a III da Lei 8.666/1993. 
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Do item transcrito, verifica-se que será utilizado como critério de 

julgamento a taxa dos fornecedores credenciados. Contudo, tal critério não está 

previsto em nenhuma legislação Lei n° 8.666, Lei nº 10.520/2002 e Decreto 

10.024/2019: 

 

§ 1o Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade 
concurso: 
I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de 
acordo com as especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço; 
II - a de melhor técnica; 
III - a de técnica e preço. 
IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de bens ou concessão de direito 
real de uso.    

 

[...] 
 
X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor 
preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e 
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 

 

[...] 

 

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da 
probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. 
 
Critérios de julgamento das propostas 
Art. 7º Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme 
dispuser o edital. 

 

Vale lembrar que o Edital é um ato vinculado, não havendo margem 

de discricionariedade para o agente público eleger ou adotar novo critério de 

julgamento, porque “o administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito 

aos mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, 

sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, 

conforme o caso”, conforma expõe Hely Lopes Meirelles1. 

 

 
1 MIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30. Ed. São Paulo: Malheiros, 2005 
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Neste contexto, e como forma de complemento, é importante 

mencionar que tal ato está em divergência com o princípio da legalidade, afinal, 

malgrado o ato da pregoeira  ao não analisar o critério de julgamento minuciosamente, 

pois isso, acarreta em prejuízos para o certame licitatório.  

 

Destarte, as violações aos princípios da legalidade e isonomia, direitos 

líquidos e certos da impetrante, positivados tanto na Constituição Federal, tanto na 

legislação específica (Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019), 

estão consignados em Edital, o qual é subscrito pela autoridade coatora assinalada, 

sendo a procedência do mandamus à medida que se impõe. 

 

V – DA TAXA ZERO E NEGATIVA 

 

Em detida análise ao Edital, constatou-se ilegalidade que afronta o 

Comando Constitucional que determinou a realização de procedimento licitatório, a 

qual macula de forma cabal os Princípios norteadores da licitação, pois restringem a 

participação de potenciais licitantes, frustrando os princípios da isonomia e seleção da 

proposta mais vantajosa.  

 

Em análise do citado aos esclarecimentos, a Contratante não menciona 

a possibilidade de admissão de lances com taxas zero ou negativas, mesmo adotando 

como   critério de julgamento a MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO.  

 

Cumpre esclarecer que não pode haver subjetivismo no edital, pois, 

afronta a Lei n.º 8.666/93, aplicada subsidiariamente, principalmente no quesito 

julgamento objetivo: 

 

Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
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Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os 
critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar 
as normas e princípios estabelecidos por esta Lei.  
§ 1º - É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, 
secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio 
da igualdade entre os licitantes.  

 

Portanto, deve constar no edital de forma clara se aceitará ou não a 

oferta de taxa zero ou negativa para fins de julgamento. 

 

Entende-se que, ao determinar o critério de julgamento como 

“MENOR DESCONTO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO”, está incluindo a taxa 

negativa. Porém, há quem diga sobre a impossibilidade de se ofertar taxa zero ou 

negativa, pelo fato de configurar um desconto para a Contratante. 

 

Adiantando a questão, em caso de eventual impossibilidade de 

aceitar taxa zero ou negativa, o que se mostra totalmente ilegal, deve-se entender 

todo o processo de quarteirização (Terceirização da Administração pública para a 

Contratada, que terceiriza para a Rede Credenciada), é mister altear que existem 

serviços no mercado em que a remuneração do prestador é feita por meio de taxa de 

administração, cobrada sobre o valor do serviço intermediado. 

 

Este é o modo que atuam as administradoras de vale-refeição, vale-

alimentação, vale-combustível e cartão combustível. Nesses casos, a empresa cobra 

uma taxa ou comissão sobre o valor total das operações intermediadas. 

Os exemplos citados são considerados serviços comuns, logo são 

licitados na modalidade pregão, a qual permite a redução dos preços na fase de lances. 

 

Ocorre que, em certas circunstâncias, as taxas de administração 

propostas podem ter valor nulo ou, até mesmo, negativo. Considerando que o art. 44, 

§3º, da lei n.º 8.666/93 não admite propostas com preço irrisório ou de valor zero, 

poderia o pregoeiro aceitar uma oferta de taxa de administração nula ou negativa? 
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A resposta à indagação é positiva. A proposta da administradora 

poderia ser aceita em razão da forma como esse serviço é executado. Isso porque a 

renda dos particulares prestadores de tal serviço decorre de três principais fontes: da 

contratante, de aplicações financeiras e dos estabelecimentos credenciados. Esse é o 

entendimento do Tribunal de Contas da União – TCU, expresso na decisão 38/1996 - 

plenário.  

 

Deixe-se assente que, no que é pertinente às licitações destinadas ao 

gerenciamento do fornecimento de combustíveis, a admissão de ofertas de taxas 

negativas ou de valor zero, por parte da Administração Pública, não implica em 

violação ao disposto no art. 44, § 3º, da Lei nº 8.666/93, por não estar caracterizado, a 

priori, que essas propostas sejam inexequíveis, devendo ser averiguada a 

compatibilidade da taxa oferecida em cada caso concreto, a partir de critérios objetivos 

previamente fixados no edital; 

 

O voto do relator teve por motivo o seguinte raciocínio: 

 

7. Isso porque, conforme foi apurado na inspeção em apreço, a remuneração das 
empresas desse ramo não se restringe à taxa de administração cobrada ou aos 
rendimentos eventualmente obtidos no mercado financeiro. Fica assente neste trabalho 
que a remuneração dessas empresas advém também das taxas de serviços cobradas dos 
estabelecimentos conveniados (as quais variam de 1 a 8%), das sobras de caixa que são 
aplicadas no mercado financeiro e das diferenças em número de dias existentes entre 
as operações que realiza como emissão de tíquetes, utilização desse pelo usuário, 
pagamento dos tíquetes pelo cliente, reembolso à rede de credenciados (varia de 7 a 16 
dias). 

 

E este entendimento já está pacificado na Corte de Contas Federal: 

 

Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação, encaminhada pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e formulada pela empresa Trivale 
Administração Ltda., sobre possíveis irregularidades no pregão presencial 53/2011 – 
CSL, conduzido pela Universidade Estadual do Maranhão – Uema para contratação 
de empresa para implantação e operacionalização de sistema de gerenciamento da frota 
de veículos, com utilização de tecnologia de cartão micro processado com chip, via web, 
para fornecimento de combustíveis, lubrificantes e produtos afins e, ainda, lavagem de 
veículos em rede própria ou credenciada, com valor estimado de R$ 140.213,08 até 
31/12/2011. 
9.2. dar ciência à Universidade Estadual do Maranhão de que, no pregão presencial 
53/2011 – CSL, verificou-se não aceitação de proposta de taxa de administração com 
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percentual igual ou inferior a zero, assinalada na letra d.2 do subitem 5.1 do edital, 
não obstante este Tribunal tenha jurisprudência no sentido de que em processos 
licitatórios custeados com recursos federais para operacionalização de vale-refeição, 
vale-alimentação, vale-combustível e cartão combustível, deve ser avaliado, no caso 
concreto, se a admissão de ofertas de taxas de administração negativas ou de valor zero 
é exequível, a partir de critérios previamente fixados no edital, conforme decisão 
38/1996-Plenário; ( AC-1556-11/14-2   Número do Acórdão: 1556 Processo: 
033.083/2013-4) 

 

Outro meio da empresa obter remuneração são as aplicações no 

mercado financeiro do montante recebido do contratante para emissão dos vales. Tal 

atividade é chamada de operação de crédito antecipado. Nela, a administradora recebe 

do contratante o valor para emissão dos vales e o aplica no mercado financeiro. Isso é 

possível porque existe um intervalo entre a data em que a administradora é paga e a 

data em que o valor é repassado para os estabelecimentos credenciados. Nesse 

interstício, as aplicações do valor recebido geram renda para a empresa.  

 

Por fim, ainda há a possibilidade de a administradora cobrar, pelo 

credenciamento, uma mensalidade para mantê-lo ou um desconto sobre cada vale 

recebido. 

Aceitar vales é vantajoso para o empresário, porque o recebimento de 

tais atrai consumidores. Por isso, os estabelecimentos optam por pagar pelo 

credenciamento.  

 

Portanto, ainda que a taxa de administração oferecida no certame seja 

nula ou negativa, a empresa tem como executar o contrato e o seu preço não pode ser 

considerado inexequível. 

Uma forma de se estabelecer um critério de exequibilidade da 

proposta é através de consulta às taxas praticadas no mercado e no âmbito da própria 

Administração em outros órgãos e entidades.  

 

Tendo em vista o exposto, são admissíveis taxas de administração 

igual ou menor a zero nas licitações, desde que o valor seja exequível, conforme 

entendimento firmado pelo Tribunal de Contas da União na decisão 38/1996 plenário. 
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E novamente trazemos a lume o julgado do Proc. TCM nº 08060/14 

do TCM da Bahia que acompanha o TCU, vejamos: 

 

Também se revelou desarrazoada a inadmissibilidade, pelo Edital (item “do 
julgamento das propostas - cláusula 7.1.3.1 - d), da Taxa Administrativa Negativa. 
O fato de o §3º do art. 44 da Lei nº 8.666 proibir preços irrisórios ou incompatíveis 
com o mercado não pode, por si só, servir de amparo à vedação editalícia, posto que tal 
apuração há de ser feita em função do caso concreto, para verificação da obtenção, pelo 
particular, de recursos por outras vias. 
(...) 
Assim, propostas que consignem taxas de administração de valor zero ou negativas 
não deveriam, por pressuposto, ser tidas por inexequíveis, pois podem corresponder, 
na prática, a um desconto a ser concedido sobre o valor de face dos vales, “devendo ser 
averiguada a compatibilidade em cada caso concreto, a partir de critérios objetivos 
previamente definidos no edital” (cf. consta do Acórdão nº 38/1996 – Pleno do TCU). 

 

Entendimento diverso obsta a busca pela maior economicidade, outro 

ponto a se considerar é que sua manutenção frustrará a competitividade do certame, 

vez que certamente todas as empresas ofertarão a taxa mínima aceita, logo, não haverá 

a fase de lances, devendo a empresa vencedora ser conhecida no sorteio. 

Vejamos as possibilidades de ganho das administradoras de cartão: 

 

Exemplo 01: 
A empresa pode receber um percentual sobre o montante de transações intermediadas. 
Assim, se ela recebe R$ 100.000,00 para a emissão de vales-combustíveis e a taxa de 
administração praticada é de 1%, a administradora receberá um total de R$ 
101.000,00 do contratante. 
 
Exemplo 02: 
Outro meio da empresa obter remuneração são as aplicações no mercado financeiro do 
montante recebido do contratante para emissão dos vales. Tal atividade é chamada de 
operação de crédito antecipado. Nela, a administradora recebe do contratante o valor 
para emissão dos vales e o aplica no mercado financeiro. Isso é possível porque existe 
um intervalo entre a data em que a administradora é paga e a data em que o valor é 
repassado para os estabelecimentos credenciados. Nesse interstício, as aplicações do 
valor recebido geram renda para a empresa. 
 
Exemplo 03: 
Por fim, ainda há a possibilidade de a administradora cobrar, pelo credenciamento, 
uma mensalidade para mantê-lo ou um desconto sobre cada vale recebido. Aceitar 
vales é vantajoso para o empresário, porque o recebimento de tais atrai consumidores. 
Por isso, os estabelecimentos optam por pagar pelo credenciamento. 

 

Dos exemplos acima apontados, verifica-se que o simples fato de a 

taxa de administração oferecida no certame ser nula ou negativa, não implica em 
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proposta inexequível, afinal, a empresa tem como executar o contrato e o seu preço de 

forma lucrativa nestes casos. 

 

Caso a taxa seja negativa, o contratante receberá um desconto sobre o 

valor dos abastecimentos. Então, se forem gastos R$10.000,00 nos abastecimentos e a 

taxa de administração for de -1%, quem contrata a administradora terá de pagar a ela 

somente R$9.900,00. Os outros R$100,00 serão obtidos das aplicações no mercado 

financeiro ou dos estabelecimentos credenciados. 

 

Convém sobrelevar ainda que inúmeros órgãos públicos permitem 

de forma clara em seus editais, a indicação de taxas zero e negativa, tais como Polícia 

Militar do DF, TCU, STF, entre outros. 

 

Portanto, a grande maioria dos órgãos públicos indicam de forma 

clara em seus editais, a possibilidade de concessão de taxas negativas (descontos), 

neste caso, o intuito é fomentar a competitividade e consequentemente a busca pela proposta 

mais vantajosa, como preceitua o Art. 3°, da Lei 8.666/1993. 

 

Caso não seja permitido a apresentação de lances com taxas negativas, 

somente existirá duas saídas a Administração: 

 

 

a. Contratar empresa que tenha oferecido taxa positiva a 

Administração, ou seja, neste caso a Administração terá que 

pagar uma taxa mensal para utilizar o sistema da empresa 

vencedora, o que não aconteceria caso a taxa proposta fosse 

negativa, neste caso, seria concedido desconto à administração, 

ou 

b. Contratar empresa que tenha sido escolhida via sorteio, uma 

vez que, sendo os licitantes impedidos de ofertar lances quando 

atingir taxa de 0,00% (zero por cento), a Administração deverá 
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realizar sorteio, conforme prevê o Art. 45, § 2°, da Lei 

8.666/1993, desta forma, estará corrompido o princípio básico 

da licitação que é a escolha da empresa que oferecer o melhor 

preço a Administração: 

 

§ 2° No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto 
no § 2o do art. 3o desta Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em 
ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo. 

 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência, se firmam no sentido da 

fundamental importância da seleção da melhor proposta à Administração, afinal, 

essa a pedra fundamental do processo licitatório. 

 

O Art. 3°, caput, da Lei 8.666/1993, assim dispõe sobre o princípio da 

busca pela proposta mais vantajosa: 

 

 Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.   

    

Nas lições do Insigne Jurista, José Afonso da Silva, “O princípio da 

licitação pública significa que essas contratações ficam sujeitas, como regra, ao procedimento 

de seleção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública. Constitui um 

princípio instrumental de realização dos princípios da moralidade administrativa e do 

tratamento isonômico dos eventuais contratantes com o Poder Público”.   (Grifo Nosso) 

 

Portanto, não resta dúvidas quanto ao caráter legal e vinculativo da 

seleção da proposta mais vantajosa, uma vez que existe previsão legal para tanto, e 

mais do que isso, trata-se de uma premissa básica da licitação que dever ser protegida, 

de forma diferente, estaria a Administração causando prejuízo a si mesma e 

consequentemente aos cofres públicos. 
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Desta forma, a proposta mais vantajosa certamente não será aquela 

escolhida via simples “sorteio”, para onde caminha o processo licitatório em 

questão. 

 

É pacificado que, tanto a Administração quanto os licitantes, se 

vinculam as cláusulas do edital, pois, trata-se do princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, onde as partes devem respeitar e cumprir as cláusulas 

previamente estipuladas. 

 

Para José dos Santos Carvalho Filho: “A vinculação ao instrumento 

convocatório é garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas 

para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é 

respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via 

administrativa ou judicial.” (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito 

Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246). 

 

Neste sentido, o TCU, no Acórdão 818-09/08-2, entendeu que fixar 

desconto máximo (taxa 0%) equivale a fixação de preço mínimo, o que é vedado pela 

norma, veja-se: 

 

GRUPO II – CLASSE VI – 2ª Câmara. TC 012.787/2006-2 (com 1 volume). 
Natureza: Representação. Unidade Jurisdicionada: Superintendência 
Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Estado 
do Maranhão – Incra/MA. Interessado: Instituto Pobres Servos da Divina 
Providência (CNPJ 92.726.819/0012-01). 
 
Sumário: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO. MAIOR DESCONTO. POSSIBILIDADE. RAZÕES DE 
JUSTIFICATIVA PARCIALMENTE ACOLHIDAS. DETERMINAÇÕES. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de representação 
formulada pelo Instituto Pobres Servos da Divina Providência, com base no 
art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, apontando supostas irregularidades no 
pregão eletrônico 01/2006, realizado pelo Superintendência Regional do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Estado do Maranhão 
– Incra/MA, objetivando a contratação de empresa para execução de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva nos veículos da entidade, com 
fornecimento de peças e acessórios com garantia. 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
sessão de 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo relator, com fundamento 
nos arts. 237, inciso VII e parágrafo único, e 250, inciso II, do Regimento 
Interno/TCU, em: 
9.1. conhecer da presente representação, uma vez preenchidos os requisitos de 
admissibilidade previstos no art. 235 do Regimento Interno/TCU, para, no 
mérito, considerá-la procedente; 
9.2. acatar em parte as razões de justificativa apresentadas por Raimundo 
Monteiro dos Santos, Leonísio Lopes da Silva Filho e Rodrigo Soares de 
Vasconcelos; 
9.3. determinar ao Incra/MA que: 
9.3.1. nas contratações destinadas à manutenção de veículos em que o menor 
preço for aferido pelo critério de maior desconto incidente sobre tabelas de 
preço predefinidas, abstenha-se de: 
9.3.1.1. conceder reajustes pleiteados com base em eventual aumento de 
salário, salvo se decorrido prazo mínimo de um ano contado a partir da 
apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir, 
sendo que, nessa última hipótese, considera-se como data do orçamento a data 
do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que 
estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta; 
9.3.1.2. estipular percentuais de desconto máximo, haja vista caracterizar 
fixação de preços mínimos, o que é vedado pelo art. 40, inciso X, da Lei 
8.666/1993; 
9.3.2. calcule o valor a ser gasto com cada item licitado, ainda que por 
estimativa, abstendo-se de realizar alterações em preços unitários com o 
simples objetivo de viabilizar a emissão de nota de empenho; 
9.3.3. desclassifique, nas licitações, as propostas com preços manifestamente 
inexeqüíveis, de acordo com o disposto no art. 48, inciso II, da Lei 8.666/1993; 
9.3.4. apresente em seus editais de licitação, como critério para julgamento, 
disposições claras e parâmetros objetivos, que impeçam mais de uma 
interpretação, em respeito ao art. 40, inciso VII, da Lei 8.666/1993; 
9.3.5. dê ampla publicidade a qualquer modificação feita em editais de pregão 
que altere a formulação das propostas, consoante disposição do art. 20 do 
Decreto 5.450/2005; 
9.3.6. elabore e disponibilize orçamento detalhado em planilhas que expressem 
a composição de todos os custos unitários dos serviços a serem licitados, com 
base nos preços de mercado, conforme determina o art. 7º, § 2º, inciso II, da 
Lei 8.666/1993; 
9.3.7. mantenha os processos administrativos licitatórios com a documentação 
em ordem e sem rasuras que comprometam sua fidedignidade; 
9.3.8. obedeça à correta classificação orçamentária das despesas realizadas; 
9.4. apensar o presente processo às contas do Incra/MA referentes ao exercício 
de 2006, para que as irregularidades não elididas nestes autos sejam avaliadas 
em conjunto com os demais atos de gestão dos responsáveis; 
9.5. cientificar o Incra/MA e o Instituto Pobres Servos da Divina Providência 
acerca desta deliberação. 
(TC 012.787/2006-2, Ata n° 9/2008 – 2ª Câmara, Data da Sessão: 1º/4/2008 
– Extraordinária, RELATOR Aroldo Cedraz).  
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Não mencionar a aceitação de taxa zero ou negativa fere o princípio 

do julgamento objetivo e o da seleção da proposta mais vantajosa, além de caminhar 

na contramão da doutrina e jurisprudência sobre o tema. 

 

Sendo assim, deve ser informado objetivamente no edital a 

possibilidade de se ofertar taxa zero ou negativa, conforme entendimento do TCU e 

TCM/BA. 

 

VI - DO PRAZO DE PAGAMENTO À CONTRATADA 

 

Diz-se lamentavelmente pois, a Lei Geral de Licitação n.º 8.666/93 está 

chegando ao final de sua vigência e muitos órgãos ainda não sabem interpretá-la.  

 

Nesta cláusula está presente a seguinte ilegalidade: prazo superior a 

30 (trinta) dias, ou seja, somando o prazo de 05 (cinco dias) corridos e o prazo de 

pagamento 30 (trinta) dias úteis, totaliza em média 45 (quarenta e cinco) dias. Ora, 

incompatível e ilegal.  

  

A Lei n.º 8.666/93 disciplina as regras e condições de pagamento com 

prazo de ATÉ 30 (trinta) corridos e não dias ÚTEIS, conforme combinação dos 

seguintes artigos:  

 

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 
licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 
da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e 
indicará, obrigatoriamente, o seguinte:  
 
[…]  
 
XIV - condições de pagamento, prevendo:  
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prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do 
período de adimplemento de cada parcela;  
  
Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando 
for explicitamente disposto em contrário.  
 
 

Considerando que o art. 40 diz que o prazo de pagamento não será 

superior a 30 dias, não trazendo explicitamente dias úteis, o prazo é considerado como 

consecutivos, por força do art. 110.  

  

Portanto, o prazo de pagamento da Contratante para a Contratada é 

de ATÉ 30 dias e PONTO. Esta é a REGRA, prazo de ATÉ 30 dias, ou seja, o limite do 

prazo é de 30 dias (corridos)!  

  

Não basta o edital contar dias úteis para se considerar como 

“explicitamente em contrário”.  

 

O art. 110 trata somente da contrariedade na contagem do prazo 

consecutivo trazido pela própria lei, conforme exemplos a seguir:  

 

Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de 
preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição 
interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez:           
[…]  
§ 2º O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento 
será:   
I - quarenta e cinco dias para:   
a) concurso;  
b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada 
integral ou quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço";  
II - trinta dias para:   
a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior;   
b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e 
preço";  
III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "b" 
do inciso anterior, ou leilão;   

IV - cinco dias úteis para convite.  

 

Veja que o art. 21 trouxe 04 prazos diferentes, um para cada 

modalidade de licitação, mas, somente para a modalidade Convite trouxe 
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explicitamente o termo “úteis”, considerando que a regra para contagem é 

consecutiva para as demais modalidades.  

  

Resumidamente, a lei geral de licitação, aplicada subsidiariamente a 

lei n.º 10.520/02, que rege esta licitação, prevê o prazo de 30 dias corridos para que a 

Contratante efetue o pagamento à Contratada.  

  

Portanto, a cláusula do edital acima transcrita deve ser retificada para 

adequação aos termos da lei n.º 8.666/93 que se plica subsidiariamente a lei n.º 

10.520/02 que rege o presente certame, de modo que o pagamento ocorra em ATÉ 30 

dias CORRIDOS do adimplemento da obrigação, ou seja, da apresentação da Nota 

Fiscal.  

  

Deste modo, a cláusula do edital acima citada, bem como todas as 

demais no mesmo sentido, deve ser retificada para constar prazo de pagamento de 

ATÉ 30 dias CORRIDOS. 

 

VII – DA DISPENSA DA APRESENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-

FINANCEIRA PARA ME E EPP 

 

Antes de qualquer outra argumentação, impende já registrar que o art. 

32, da Lei nº 8.666/93 determinou que os documentos de habilitação, previstos nos 

artigos 28 a 31 da mesma lei, somente podem ser dispensados, no todo ou em parte, 

nos casos especiais, o que não é o caso da presente licitação.  

 

De acordo com os termos do edital, não será exigida a habilitação da 

qualificação econômico-financeira para ME/EPP. Vejamos: 

 

 



 

Matriz: Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03 – Centro Apoio II, Bairro de Alphaville - Santana do Parnaíba/ SP - CEP 06502-160 
Filial: Rua Açu, 47 – Alphaville Empresarial – Campinas/SP – CEP: 13.098-335 licitacao@primebeneficios.com.br  
Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  

A lei de licitação não delimitou quais tipos de empresas ou 

grupos/consórcio devem apresentar os documentos elencados nos Arts. 28 a 31.  

 

De acordo com o princípio da isonomia, a exigência de um documento 

deve-se estender a todas as licitantes, exceto aqueles que a LEI assim exija. Ocorre que, 

este não é o caso dos presentes autos. 

 

Conforme se constata, não está sendo exigida a qualificação 

econômico-financeira completa, como determina a legislação e jurisprudência do TCU 

e Lei Complementar n° 123/2006. Em que pese a Constituição Federal determinar a 

inclusão de exigência de qualificação econômica, não se vislumbra qualquer cláusula 

efetiva neste sentido. 

 

Para dar azo a obrigatoriedade de se incluir nos editais de licitação 

exigência de qualificação econômico-financeira, é necessário indicar os comandos 

legais aplicáveis: 

 

 
CF/88 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:     
[…] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  

 

Neste sentido, a Lei Geral de Licitações, a qual regulou este dispositivo 

constitucional, estabeleceu, em seus artigos 27 a 31, quais documentos atenderiam ao 

termo “indispensáveis”, in verbis: 

 
Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa a: 
I - habilitação jurídica; 
II - qualificação técnica; 
III - qualificação econômico-financeira; 
IV – regularidade fiscal e trabalhista; 
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V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal; 
 
[…] 
 
Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira 
limitar-se-á a: 
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta; 
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 
III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do art. 
56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 
Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
§ 1o  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, 
no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta 
entrega e leilão. 
[…] 
§ 3º  A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o 
registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei.  

 

Do mesmo modo, o Decreto n.º 10.024/2019 também determinou 

como obrigatório exigir a qualificação técnica da licitante (entende-se na forma da 

Lei n.º 8.666/93): 

 

CAPÍTULO X 
DA HABILITAÇÃO 
Documentação obrigatória 
Art. 40.  Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação 
relativa: 
I - à habilitação jurídica; 
II - à qualificação técnica; 
III - à qualificação econômico-financeira; 
IV - à regularidade fiscal e trabalhista; 
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e 

municipais, quando necessário; e 
VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição 
e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Portanto, a legislação prevê expressamente que, com a finalidade de 

se comprovar a boa situação financeira da empresa (QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICA E FINANCEIRA), inclusive para ME/EPP, deve ser exigido das 

licitantes o balanço patrimonial, os índices econômicos e a certidão negativa de 
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falência, pois, são documentos idôneos para demonstrar, de fato, a saúde financeira 

de qualquer sociedade empresária. 

 

Ocorre que no caso em comento, não há qualquer previsão na 

mencionada Lei Complementar que beneficie as empresas enquadradas como 

ME/EPP de terem que apresentar menos documentos do que os demais concorrentes 

do certame.  

  

A única hipótese prevista em lei que permite que as ME/EPP não 

apresentem balanço patrimonial, seria o caso previsto no Decreto Federal n.º 

8.538/15: 

  
Art. 3º Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega 
ou para a locação de materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de 
pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social. 

 

Desta forma, os Legisladores determinaram que a Administração 

Pública, na fase de habilitação, deverá exigir das licitantes a apresentação de todos os 

documentos elencados em seus incisos, dentre os quais se destaca a necessidade da 

comprovação da qualificação econômico-financeira (inciso II do art. 40), que foi 

omitida pelo presente edital. 

 

A Administração Pública que não exige todas as comprovações de 

habilitação (jurídica, técnica, econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista) 

deixa de cumprir os termos da legislação, e, consequentemente, viola o princípio 

constitucional da legalidade consignado no caput do artigo 37, da Carta Magna, ora 

transcrito: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 

 

Da soma dos artigos da Lei de Licitações, do Decreto Federal e da 

Constituição Federal, conclui-se que a Administração tem o dever e não a faculdade 
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de exigir das licitantes a comprovação da qualificação econômico-financeira através 

de: 

 
1. Balanço Patrimonial; e 
2. Certidão negativa de falência. 

 

Claro está que a disposição legal do art. 31, da Lei nº 8.666/1993 é 

OBRIGATÓRIA, por força do § 7º do art. 32 da mesma lei, in verbis: 

 
Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
[…] 
§ 7o A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este artigo poderá ser dispensada, 
nos termos de regulamento, no todo ou em parte, para a contratação de produto para 
pesquisa e desenvolvimento, desde que para pronta entrega ou até o valor previsto na 
alínea “a” do inciso II do caput do art. 23. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) 

 
Ora, não sendo aquisição de produto para pesquisa e 

desenvolvimento, a exigência de tais documentos se torna obrigatória, conforme bem 

alinhado pelo TCU, antes mesmo do parágrafo acima colacionado ser incluído na Lei 

de licitação, no ano de 2016. 

 

Portanto, a exigência de se comprovar, obrigatoriamente, a 

qualificação econômico-financeira encontra azo na legislação e não pode deixar de ser 

observada pela Administração, possuindo o nobre objetivo de fazer com que não seja 

contratada uma empresa aventureira que sequer detêm condições mínimas para 

executar a contratação. 

 

Ocorre que o Edital atacado não exige que as licitantes comprovem 

sua qualificação econômico-financeira por meio de balanço patrimonial, situação essa 

que viola expressamente o texto legal. 

 

Uma simples certidão atestando que inexiste processo judicial de 

falência não tem o condão de sozinha, comprovar a capacidade econômica de uma 

empresa. Aliás, pelo contrário, quando existir esse registro, significa que, em tese, a 

empresa já foi à bancarrota, de modo que a “Inês é morta”. 
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Ressalta-se que a Administração Pública se encontra vinculada não só 

ao edital, mas também aos princípios norteadores da Licitação. Dentre eles, é de 

extrema importância ressaltar o princípio da legalidade, disposto tanto no art. 37º, da 

Constituição Federal, como em praticamente toda norma referente à Administração 

Pública na legislação brasileira, ora seja, a Administração Pública deve agir senão em 

virtude de lei.  

 

Assim, a expedição de edital de licitação do qual carecem requisitos 

mínimos previstos na Lei Federal nº 8.666/93 é um ato administrativo manifestamente 

ilegal, devendo ser anulado e revisto. 

 

Neste sentido, o TCU proferiu o seguinte acórdão: 

 

 
Enunciado 

A exigência de documentos que comprovem a qualificação técnica e a capacidade 
econômico-financeira das licitantes, desde que compatíveis com o objeto a ser 
licitado, não é apenas uma faculdade, mas um dever da Administração, 
devendo ser essa exigência a mínima capaz de assegurar que a empresa 
contratada estará apta a fornecer os bens ou serviços pactuados. 
Acórdão 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação, com pedido de medida 
cautelar, encaminhada ao TCU pela empresa Link Card Administração de Benefícios 
Ltda. contra o edital do Pregão Eletrônico 7/2018, promovido pelo Tribunal Regional 
Eleitoral do Espírito Santo (TRE/ES) para o “fornecimento de cartões combustível 
pós-pagos” para a frota de veículos daquela unidade. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 276, § 1º, do 
Regimento Interno, em: 
9.1. conhecer da presente representação e, no mérito, considerá-la parcialmente 
procedente; 
9.2. revogar a medida cautelar adotada no processo, autorizando o TRE/ES, 
excepcionalmente, a dar prosseguimento ao Pregão Eletrônico 7/2018; 
9.3. dar ciência ao Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo (TRE/ES) de que a 
não exigência de comprovação de qualificação técnica e econômico-
financeira identificada no edital do Pregão Eletrônico 7/2018 (Processo 26.659/2017) 
afronta o disposto no art. 27, c/c os arts. 30, 31 e 32 da Lei 8.666/1993; 
9.4. arquivar o processo. TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de 
Souza, em 25 de abril de 2018 – Relator JOSÉ MÚCIO MONTEIRO 

 

A questão é de suma importância, ainda mais no ramo de 

gerenciamento de frota. Para exemplificar, se a Contratante eventualmente não 

realizar o pagamento à Contratada Gerenciadora, esta deverá cumprir com os prazos 
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de pagamentos acordados com a Rede Credenciada, mediante contrato privado, para 

que não haja recusa de prestação de serviços por partes destes. 

 

A gerenciadora, futura contratada, deve comprovar que tem uma boa 

saúde financeira para suportar o contrato. Entretanto, algumas empresas, para fazer 

prova desta condição, fazem alterações no Balanço Patrimonial, de forma a maquiá-lo 

e poder se sagrar vencedora do certame. Portanto, além de ser obrigatório, a exigência 

de qualificação econômico-financeira tem o cunho de evitar que se contrate com 

empresa inidônea, o que pode, futuramente, resultar em problemas na execução do 

contrato. 

 

Sendo assim, busca-se a inclusão da exigência de qualificação 

econômico-financeira, nos moldes estabelecidos pelos artigos 27, 31 e 32 da Lei 

8.666/93 para todas as empresas. 

 

VIII - DO PEDIDO  

 

 

Por todo o exposto, requer se digne o i. pregoeiro a JULGAR 

PROCEDENTE A PRESENTE IMPUGNAÇÃO a proceder as seguintes alterações: 

 

 

I. Reformar o edital, tendo em vista o critério de julgamento 

errôneo e ilegal;  

 

II. Incluir no edital a possibilidade de se ofertar taxa zero ou 

negativa, conforme a vasta jurisprudência do TCU, TCM/BA e 

demais Tribunais de Contas Estaduais;  

 

III. Retificar as cláusulas de pagamentos do edital para constar 

prazo de pagamento de ATÉ 30 dias CORRIDOS; 
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IV. Adequar as exigências de Habilitação – Qualificação econômico-

financeiro, incluindo todos os documentos obrigatórios do art. 31 

da Lei n.º 8.666/93 e art. 40 do Decreto Federal n.º 10.024/2019, 

(Balanço Patrimonial, índices contábeis e Certidão negativa de 

falência), conforme obrigatoriedade do art. 32 da lei n.º 8.666/93; 

 

V. Republicar os termos do edital, reabrindo-se os prazos legais. 

 

Na improvável hipótese de indeferimento da impugnação 

apresentada, requer-se desde já cópias dos autos do processo licitatório, para 

salvaguarda dos direitos da Impugnante, sem prejuízo das ações judiciais cabíveis 

(Mandado de Segurança), bem como para comunicação aos órgãos de fiscalização 

externos (Ministério Público e Tribunal de Contas). 

 

Termos em que pede deferimento. 

 Santana de Parnaíba/SP, 06 de outubro de 2023 

 

 

__________________________________________________________ 

       PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

EMANUELLE FRASSON – OAB/SP 480.843 

 

EMANUELLE 
FRASSON DA SILVA

Assinado de forma digital por 
EMANUELLE FRASSON DA SILVA 
Dados: 2023.10.06 11:55:50 -03'00'
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